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    Apresentação




    A construção de debates críticos que envolvem o tema direitos humanos passa por escolhas metodológicas e abordagens conjugadas. A extensão universitária ocupa um lugar que movimenta os atores e os espaços sociais, culminando na interação entre academia e comunidade a partir da troca de saberes. Como docentes e pesquisadoras inseridas nas práticas extensionistas, reforçamos o compromisso com a construção de uma consciência crítica e interdisciplinar, assim como com a necessidade de aperfeiçoar o enfrentamento dos problemas sociais, a partir da pesquisa, da extensão, do diálogo e do entrelaçamento com as redes de cooperação acadêmicas. Assim, a elaboração deste trabalho possui o intuito de reforçar e disseminar práticas e resultados extensionistas que se encontram entre as linhas da educação jurídica e dos direitos humanos.




    A proposta da obra coletiva surgiu, inicialmente, da necessidade de apresentar os resultados do projeto Educação em Direitos Humanos nas escolas municipais de Macaé, apoiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio de Janeiro (FAPERJ), por meio do Edital n. 45/2021 (Apoio à melhoria das escolas na rede pública sediadas no estado do Rio de Janeiro). O projeto foi coordenado pela professora Letícia Virginia Leidens (PPGDIN/UFF), e desenvolvido em parceria com a professora Fernanda Andrade Almeida (PPGDC/UFF), no período de 2022 a 2024.




    Para além da necessidade exposta acima, as organizadoras da coletânea tinham o desejo de fomentar um debate crítico sobre o ensino do direito. Assim, convocaram pesquisadoras e pesquisadores para que, a partir de diferentes análises, apresentassem textos que viessem a dimensionar, problematizar, instrumentalizar, e aprofundar o debate da educação em direitos humanos, com abordagens – discussões teóricas ou relatos de experiências – que se adequassem a um dos seguintes eixos: educação em direitos humanos; educação jurídica popular; pedagogia crítica e sua aplicação no ensino do direito; educação feminista e antirracista no direito; práticas extensionistas nos cursos jurídicos.




    O livro é resultado da consolidação de aproximações de narrativas a partir de estudos, pesquisas e experiências protagonizadas, em sua maioria, por grupos de pesquisa e/ou extensão, o que contribui para dar um tom coletivo não somente para a obra, mas para cada fragmento desta.




    O texto Relato de experiência: Projeto Educação em Direitos Humanos nas escolas municipais de Macaé/RJ objetiva compartilhar como foi pensada e ocorreu a estruturação das escolhas metodológicas para as atividades desenvolvidas no ambiente escolar, além de destacar um relato de experiência do projeto Educação em Direitos Humanos nas escolas municipais de Macaé, coordenado pela docente Letícia Virginia Leidens (UFF), em coautoria com a extensionista Ana Beatriz dos Santos Alves. O projeto foi financiado pela Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro – FAPERJ.




    O texto Maria da Penha nas Escolas: extensão universitária nas escolas municipais de Macaé/RJ faz um relato coletivo de um projeto desenvolvido pelas extensionistas do Núcleo de Pesquisa e Extensão em Direito das Mulheres (NUPEDIM), Programa de Extensão da Universidade Federal Fluminense (UFF), coordenado pela professora Fernanda Andrade Almeida. Iniciado no ano de 2019, o projeto caracteriza-se por visitas a escolas do município de Macaé (RJ), nas quais são articuladas atividades práticas e teóricas, visando à conscientização de alunos de 8º e 9º anos do ensino fundamental acerca da violência doméstica e familiar contra a mulher. O trabalho foi feito em coautoria com as extensionistas Larissa Batista Franco, Laura Ligia Lara Vieira, Lais Naomi Sardelli Samezima, Júlia Vasques Ribeiro e Emelly Pereira Riker, todas vinculadas ao NUPEDIM/UFF.




    O texto Memorabílias Urbanas: a luta das mulheres da Casa Almerinda Gama e a reescrita da rua da Carioca foi elaborado a partir do projeto de extensão TRAMA, desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa LABÁ – Direito, Espaço & Política, da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em parceria com a Agência IPPUR, também da UFRJ. Coordenado pelas professoras Julia Ávila Franzoni e Claudia Paiva Carvalho – e realizado em parceria com as extensionistas Gabrieli Pellenz, Agnes Moraes e Chiara Galhanone –, o estudo tem como foco a Casa de Referência Almerinda Gama, ocupação localizada na Rua da Carioca, no centro do Rio de Janeiro, que presta atendimento e fornece abrigamento a mulheres vítimas de violência. O texto resgata a história da Casa e sua articulação com o Movimento Olga Benário, associando “memória e mobília”, para produzir uma “reescrita” da Casa em um contexto de disputa pela produção do espaço da cidade.




    O texto intitulado O funk como instrumento da educação jurídica popular: disseminando o conhecimento jurídico no Programa Curumim (Volta Redonda/RJ) apresenta parte da pesquisa de dissertação de mestrado produzida por Letícia da Silva Diorio no Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Universidade Federal Fluminense (PPGDC/UFF). O trabalho – desenvolvido a partir da técnica da observação participante – faz um relato da experiência da autora no campo, e analisa o funk como uma ferramenta útil na disseminação do conhecimento jurídico.




    O texto Latinos Humanos, Cultura e Crítica Jurídica: um festival para exercitar a pedagogia crítica no ensino do direito, desenvolvido pelo professor Gladstone Leonel Júnior, em coautoria com Allanis Pedrosa, Camila Giron, Fernando Barbosa, Guilherme Queiroz, Isabella Bichara, Josué Alves Gouvêa Filho, Lindevania Martins, Luísa de Pinho Valle, todos(as) vinculados(as) ao grupo de pesquisa Crítica Jurídica Contemporânea, da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense (UFF), tem como proposta realizar uma autoetnografia. Nessa perspectiva, o trabalho objetiva descrever, de forma plural e diversa, a experiência do Grupo de Pesquisa no “Festival Latinos Humanos: Cultura e Crítica Jurídica”, realizado nos dias 15, 16 e 17 de junho de 2023, em sua maior parte na sede do Armazém do Campo, ligado ao Movimento Sem Terra, no bairro da Lapa, na cidade do Rio de Janeiro.




    O trabalho Cozinha Solidária da Lapa/RJ e produção social do direito: a experiência de extensão universitária do CriDiCa/UFF foi elaborado pelo professor Enzo Bello, em coautoria com Renata Piroli Mascarello, Fernanda Artimos de Oliveira, Juliana Mello de Queiroz, Pedro Gabriel da Conceição Pereira e Sofia Theodoro Reis, todos(as) vinculados(as) ao Grupo de Extensão e Pesquisa Crítica do Direito no Capitalismo da Universidade Federal Fluminense (CriDiCa/UFF). O texto tem como proposta descrever as ações realizadas no projeto de extensão universitária “Cozinhas Solidárias: a luta por moradia e alimentação no Rio de Janeiro”, desenvolvido pelo CriDiCa/UFF, no âmbito das Cozinhas Solidárias, com destaque para a Cozinha da Lapa. O estudo apresenta, ainda, alguns eixos temáticos que servem de base para o projeto, como o direito humano à alimentação adequada, o direito à cidade, os movimentos sociais e a cidadania.




    O texto Consequências das práticas racistas e xenofóbicas nas escolas de ensino básico brasileiras, produzido no âmbito do Projeto de Extensão Educação em Direitos Humanos para a Juventude, vinculado à Universidade de Passo Fundo (UPF) e coordenado pela docente Patricia Grazziotin Noschang, desenvolve aspectos da educação antirracista e xenofóbica no contexto escolar, explorando a necessidade de iniciativas de capacitação e inserção desse conteúdo nos currículos escolares, além de apresentar um relato coletivo de experiência de vivências extensionistas nas escolas. O trabalho foi produzido em coautoria com a docente Micheli Piucco e a extensionista Karen Bianca Plentz.




    O texto Observatório de direitos humanos da Universidade Federal do Acre – UFAC: fortalecimento da cidadania em território amazônico, de autoria da docente Sabrina Cassol, expõe um relato de experiência que evidencia a construção do Programa de extensão Observatório de Direitos Humanos, vinculado à Universidade Federal do Acre (UFCA). Em acréscimo, apresenta fragmentos dos objetivos, atividades propostas e resultados parciais do projeto, que potencializa e amplia as ações que visam diagnosticar os problemas sociais amazônicos.




    O texto Experiências em street law: desenvolvendo a cidadania e a democracia na educação infantil através do direito e da ciência, produzido a partir do Projeto de extensão Educação para a Justiça, coordenado pelos docentes André Pagani de Souza e Bruna Azzari Puga, vinculado à Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM/SP), em cooperação com os docentes Angbeen A. Mirza (Shaikh Ahmad Hassan School of Law), Charisma X. Howell (Georgetown University Law Center) e Richard L. Roe (Georgetown University Law Center), apresenta relatos de experiências desenvolvidas nas escolas, destacando como abordagem aproximativa o uso da metodologia científica. Também compartilha práticas que evidenciam o uso de competências, oriundas das discussões inter-relacionais para o desenvolvimento dos eixos democracia e cidadania.




    O texto Lutas sociais e extensão universitária: a Aldeia Marak’aná e os camelôs da Praça Nelson Mandela no Rio de Janeiro reflete sobre as potencialidades da extensão universitária e sua relação com movimentos sociais e a assessoria jurídica popular. O trabalho apresenta dois casos acompanhados pelo Núcleo de Assessoria Jurídica Popular da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NAJUP/UNIRIO): o da Aldeia Marak’aná e o da Associação do Comércio Popular da Praça Nelson Mandela. O texto foi desenvolvido pelo professor Rodolfo Liberato de Noronha, em coautoria com os(as) estudantes de Direito e Ciência Política da UNIRIO Julia Edviges Florentino Meireles, Catarina Costa Ribeiro, Guilherme Muniz de Oliveira, Joyce da Silva Santos, Beatriz Mendes da Silva Neves, Ingrid Aguiar Magalhães Oliveira e João Vitor de Matos Peixoto.




    O texto A semiótica do medo encarada por Voltaire: Jean Calas um estudo de caso sobre a (in)tolerância religiosa no século XVIII, produzido em âmbito do Observatório de Democracia e Direitos Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), coordenado pela docente Sandra Regina Leal, em coautoria com João Vitor Corso, também integrante do Observatório, propõe discussões teóricas sobre direitos humanos com enfoque no exercício da liberdade no contexto público, construindo elementos a partir da pedagogia crítica para observar práticas do passado, mas naturalizadas e problematizadas em nosso tempo.




    O texto Transgredindo o ensino jurídico: uma leitura das práticas pedagógicas nos cursos de direito a partir das obras de bell hooks tem como proposta fazer uma análise das práticas pedagógicas nas Faculdades de Direito, com o objetivo de refletir sobre o potencial libertador do ensino jurídico. O estudo foi inspirado na trajetória e obra da autora estadunidense, em especial no livro Ensinando a transgredir, e foi produzido pela docente Fernanda Andrade Almeida e pelas(o) discentes do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Universidade Federal Fluminense (PPGDC/UFF) João Ivo Machado Ramalho de Almeida, Larissa Batista Franco, Nathália Damasceno Victoriano e Pâmela Roberta Lamim Fusco.




    Assim, registramos os agradecimentos a todas e todos que colaboraram com as partes desta obra coletiva, trazendo diversidade de abordagens e oferecendo um retrato abrangente, sobretudo plural, das problemáticas abordadas. Não se trata de um trabalho fácil, mas sinalizamos a gratificação com o resultado e a expectativa de que (as)os autores(as) dos diversos capítulos, assim como os(as) leitores(as) desta obra, continuem o trabalho de construir e promover debates sobre educação jurídica e direitos humanos.




    Rio de Janeiro, junho de 2024.




    Letícia Virginia Leidens




    Fernanda Andrade Almeida


  




  

    Capítulo 1




    Relato de Experiência: Projeto Educação em Direitos Humanos nas Escolas Municipais de Macaé/Rj




    Letícia Virginia Leidens




    Ana Beatriz dos Santos Alves




    Introdução




    Trata-se de um relato de experiência sobre o planejamento, a organização e a realização de atividades promovidas pelo projeto “Educação em Direitos Humanos nas escolas municipais de Macaé”, financiado pela Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro – FAPERJ. O projeto possui o intuito de realizar práticas pedagógicas em torno de conflitos escolares a partir da educação em direitos humanos com crianças e adolescentes nas escolas públicas municipais de Macaé/RJ. Foi desenvolvido por um período de vinte e quatro meses, a contar de 2022 a 2024, composto por uma equipe de discentes e docentes do Curso de Direito de Macaé/RJ, da Universidade Federal Fluminense. Este texto objetiva compartilhar como foi pensada e ocorreu a estruturação das escolhas metodológicas para as atividades aplicativas no ambiente escolar. Busca-se, com o compartilhamento, o exercício descritivo a partir da escrita e transpor o cenário em que se insere o grupo de pesquisa e extensão.




    1. Educação em direitos humanos: estruturação e abordagens escolhidas




    No contexto acadêmico percebemos a polissemia do termo “educação em direitos humanos”, utilizada nas perspectivas jurídica e sociojurídica. Isso pode ter origem na ausência de um caráter objetivo dos seus parâmetros, tendo como base, por exemplo, os princípios das Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos de 2012, desenvolvidas a partir das versões do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH): dignidade humana, igualdade de direitos, reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades, laicidade do Estado, democracia na educação, transversalidade, vivência, globalidade e sustentabilidade socioambiental, os quais englobam muitos e distintos temas1.




    Não queremos refutar as generalizações utilizáveis, mas problematizar um uso indiscriminado e que se afasta do seu caráter histórico-político, porque reduz sua especificidade e as articulações que se propõe2. No entanto, reconhecendo o alargamento da expressão, buscamos delimitar como seria empregada no projeto “Educação em direitos humanos nas escolas públicas de Macaé”, para atender os objetivos propostos e estabelecer os limites que permitem a compreensão adequada das relações indissociáveis entre educação e direitos humanos.




    Tendo como referência a Educação Jurídica Popular, percebemos a educação em direitos humanos como uma prática emancipatória. Nesse sentido, se orienta por uma educação ético-política, que estimula a compreensão das relações de poder na sociedade em diferentes espaços, mediante uma educação permanente, continuada e global3. Também se caracteriza pela mobilidade dos atores e a troca de saberes, o que na perspectiva extensionista conecta a comunidade e a universidade.




    Dessa forma, para pensar atividades com tais referências para o nosso projeto, foi necessário estruturar e escolher algumas dimensões teóricas da educação em direitos humanos, a fim de traçar estratégias metodológicas e orientar o seu desenvolvimento. Nesse sentido, utilizamos três perspectivas da educação em direitos humanos:




    i) educação em direitos humanos para formação e orientação dos indivíduos, como sujeitos de direito e sujeitos políticos, o que engloba a informação e o desenvolvimento da conscientização individual e coletiva dos direitos, seus usos e alcances4. Tal perspectiva tem por intuito o fortalecimento da sociedade e, ao mesmo tempo, confronta a ideia de que os direitos são neutros e são meramente declamações retóricas; ii) educação em direitos humanos para a (re)construção de subjetividades, através do empoderamento de grupos e de indivíduos situados à margem dos processos decisórios, quando dirigido às pessoas em situação de vulnerabilidade social; iii) educação em direitos humanos como instrumento ou processo sistemático e multidimensional de práticas educativas e pedagógicas, caracterizada pelas diferentes frentes de atuação, que contribui e impacta a transformação social, o reconhecimento da pluralidade e das vivências, assim como a alternância da cultura dos direitos humanos5.




    Registramos que fazer uso dessas três dimensões foi um grande desafio para o grupo, pois, além da complexidade em si, exigiu o aprofundamento dos temas abordados e a problematização/vinculação com os contextos locais. Para tanto, utilizamos modelos de abordagens que materializassem práticas ativas e compartilhadas, tendo como referência fundamental a realidade.




    Por outro lado, também foi relevante para a construção das atividades a metodologia que considerasse as especificidades do público-alvo, nesse caso, crianças e adolescentes inseridos em escolas públicas municipais. Nesse sentido, dois aspectos foram determinantes. Primeiro, a adequação das atividades do projeto no contexto e ambiente escolar público e municipal. Esse, por sua vez, é muito marcado por pedagogias expositivas e conhecimentos sistematizados, além do escasso incentivo econômico e social para realização de atividades extracurriculares. Assim, buscamos instituir um plano com a intenção de minimizar o formato horizontal do ensino-aprendizagem escolar e estimular a (re)construção compartilhada de saberes, de maneira que a interação entre os envolvidos prevalecesse e que o engajamento orientasse o viés crítico das dinâmicas6. Nessa linha, o foco foi abordar o conteúdo dos direitos humanos no contexto escolar e, sobretudo, experienciado pelos(as) alunos(as), compreendendo o ambiente escolar como espaço-chave de violações. Em relação à estrutura física e de pessoal, estivemos abertos para adaptação das atividades e para produção de materiais de acordo a disponibilidade ofertada por cada escola. Nesse sentido, as atividades desenvolvidas variaram de acordo com as necessidades e disposição de cada escola.




    Outro aspecto importante foi a compreensão, por parte do grupo, de que os alunos(as) inseridos(as) em escolas públicas municipais estão, na sua grande maioria, próximos(as) dos cenários de violações dos direitos humanos no ambiente familiar e comunitário, o que também exigiu um preparo mais aprofundado e sensível com as questões abordadas no projeto. Em acréscimo, outro elemento que destacamos foi a preparação e adequação da linguagem empregada, tanto referente ao conteúdo dos direitos humanos que seriam abordados, quanto ao formato pedagógico escolhido para aproximar a equipe e os(as) alunos(as)7. Em consequência, consideramos primordiais para produção das dinâmicas os seguintes pontos: simplificar e objetivar a linguagem e conteúdo correlato aos direitos humanos; produzir conhecimento a partir da troca de saberes e experiências; naturalizar o tema direitos humanos no contexto escolar, de forma a integrá-lo como parte das relações experienciadas pelos(as) alunos(as); dar protagonismo às crianças e adolescentes durante a execução das atividades.8




    Também nos serviu de aporte para contextualizar a realidade dos(as) alunos(as) o uso das categorias de análise para abordar as violações de direitos humanos, tais como etária, gênero, raça e classe social, lidas pelo viés interseccional. Tais categorias dimensionaram as percepções e caracterizações de abusos, violências, discriminações, dominações, violações de quem sim, e quem não alcança direitos em âmbito coletivo e individual. As categorias de análise auxiliaram a construção de bases para o reconhecimento das diferenças e da diversidade nos contextos sociais explorados e contribuíram com as modificações e aperfeiçoamentos das práticas no decorrer de sua execução.




    A diversidade é muito mais do que o conjunto das diferenças. Ao entrarmos nesse campo, estamos lidando com a construção histórica, social e cultural das diferenças, a qual está ligada às relações de poder, aos processos de colonização e dominação. Portanto, ao falarmos sobre diversidade (biológica e cultural), não podemos desconsiderar a construção das identidades, o contexto das desigualdades e das lutas sociais9.




    Diante da amplitude do tema que envolve a educação em direitos humanos e os vieses metodológicos possíveis, as atividades do projeto foram conduzidas por marcações específicas, construídas a partir do estreitamento com os elementos presentes nos conflitos escolares. Por fim, ressaltamos que, diante de um cenário amplo e aplicativo que o termo comporta, a estruturação do projeto foi fundamental para buscar atender as expectativas e objetivos específicos delineados, bem como desenvolver habilidades e novos caminhos para as dificuldades que se apresentaram nesse percurso.




    2. O projeto “Educação em Direitos humanos nas escolas municipais de Macaé”




    O projeto “Educação em direitos humanos nas escolas municipais de Macaé” surgiu em 2021, no âmbito do curso de Direito da Universidade Federal Fluminense (UFF), campus Macaé, e decorreu dos resultados do projeto extensão “Desenvolvendo: cultura dos direitos humanos na infância e adolescência”, também vinculado institucionalmente. Tendo como público-alvo estudantes da educação básica de escolas municipais macaenses, a proposta partiu do pressuposto de que as violações de direitos humanos ocorrem em todos os cenários sociais, o que inclui a escola como espaço-chave.




    O projeto buscou incentivar políticas públicas para o público infanto-juvenil a fim de minorar a escassez e a insuficiência de informações sobre o acesso e o reconhecimento de crianças e adolescentes como sujeito de direitos, bem como dar luz às violações de direitos humanos que ocorrem no ambiente escolar, especialmente os novos desafios advindos da pandemia e da digitalização da vida. Além disso, buscou estimular e desenvolver percepções das camadas que envolvem as violações de direitos nas escolas10, identificando o que materializa uma violação, além de orientar os efeitos dessas práticas e como e onde encaminhar tais demandas. O formato da proposta visou alcançar a troca entre o saber acadêmico e o saber popular com enfoque na realidade concreta dos(as) alunos(as) de escolas públicas municipais macaenses. Assim, para despertar interesse e atrair esse público, as escolhas dos meios de interação do projeto foram atividades que se caracterizavam como lúdicas, com o objetivo de despertar e provocar a reflexão de maneira leve e acessível. A proposta foi dividida em dois eixos:




    Eixo 1 – Conflitos Escolares e Educação em Direitos Humanos




    O eixo Conflitos Escolares e Educação em Direitos Humanos buscou estimular e promover ações a partir de questões qualificadas como difíceis, existentes no contexto escolar, que foram experienciadas por crianças e adolescentes. Com o conhecimento prévio das situações, mediante reunião com as representantes das escolas (Diretoras, Assistentes Sociais), juntamente com o auxílio da Secretaria Municipal de Educação de Macaé para contatar as escolas interessadas em receber o projeto, utilizamos a escuta como instrumento para mapear as experiências de violação de direitos existentes em cada contexto, para que posteriormente fosse possível pensar e introduzir vieses metodológicos aplicados a partir da educação em direitos humanos. As violações e abusos de maior recorrência foram racismo, violação dos direitos das meninas, violação de direitos sexuais e reprodutivos, bullying e ciberbullying. O eixo promoveu atividades e campos de experiências através da produção de materiais lúdico e interativo, expresso em criações artísticas, jogos, brincadeiras, rodas de literatura, rodas de conversas. O intuito era (re)construir, a partir da troca de saberes, o conhecimento dos direitos humanos de maneira transversal. Partiu-se do pressuposto de que violações de direitos estão em todos os contextos e carregam práticas históricas e localizadas, inserindo a educação jurídica e a crítica informativa como processos determinantes para que crianças e adolescentes se apropriem da condição de sujeitos de direitos. Nessa linha, entendemos que a inserção dos debates de violações de direitos para faixas etárias em desenvolvimento contribui, desde cedo, para a sua naturalização social e percepção como tema inter-relacional. Buscou-se incentivar o contato com livros, espaços de leitura e discussões para ampliar a compreensão da realidade de violências, mediante o compartilhamento de experiências e ampliação de repertórios.
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